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TERMO DE REFERÊNCIA

01 – OBJETO
1.1 REGISTRO DE PREÇOS DESTINADO À FUTURA, EVENTUAL E PARCELADA aquisição 

de cestas básicas para atender as demandas dos usuários do serviço municipal de 
Assistência  Social,  nas  quantidades,  qualidades  e  condições  descritas  neste  termo  de 
referência: 

ITE
M DESCRIÇÃO UNID

.
QUANT

.

VALOR 
UNITÁRIO 
ESTIMAD

O
Máximo 
aceitável

VALOR 
TOTAL 

ESTIMAD
O Máximo 
aceitável

01

CESTA  BÁSICA  EMBALADA  EM  FARDO 
TRANSPARENTE RESISTENTE CONTENDO: 
- 01 Pacote de Açúcar Cristal - 5Kg;
- 01 Pacote de Arroz Agulhinha Tipo I - 5 Kg;
-  01  Pacote  de Café  em pó torrado  e moído  – 
500G;
-  01  Lata  de  extrato  de  tomate  concentrado  – 
340G;
- 01 Pacote de Farinha de Mandioca – 500G;
- 02 Pacotes de Feijão Carioquinha Tipo I – 1 Kg;
- 01 Pacote de Fubá de milho – 500G;
- 02 Pacotes de Leite em pó integral – 400G;
- 02 Pacotes de macarrão tipo espaguete – 500G;
- 02 Unidades de óleo de soja refinado – 900ML;
- 01 Pacote de Sal refinado extra iodado – 1 Kg.

UN 600 R$ 175,90 R$ 
105.540,00

1.2 - O objeto da licitação tem a natureza de aquisição de bens e serviços comuns.
1.3 - Os quantitativos dos itens são os discriminados na tabela acima.
1.4 - A presente aquisição adotará o critério de julgamento Menor Preço – Item.
1.5 –  O prazo de vigência  da Ata de Registro de Preços é de 12 (doze)  meses contados da 
assinatura da Ata, prorrogável por mais 12 meses, na forma do artigo 84 da Lei nº 14.133, de 2021.

1.5.1 – O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
em conformidade com as disposições do art. 105 da Lei nº 14.133 de 2021.
1.6 – Caso o objeto venha a ser prorrogado, seu preço poderá ser reajustado através do INPC, a 
cada período de 12 (doze) meses, aplicando-se o índice acumulado do período.
1.7 – Planilha de descrição completa dos Itens:

ITEM DESCRIÇÃO DETALHADA DOS ITENS
01 PACOTE DE AÇÚCAR CRISTAL – 5KG:  OBTIDO DA CANA DE AÇÚCAR, ASPECTO, COR, 

CHEIRO  PRÓPRIOS;  SABOR  DOCE:  SEM  FERMENTAÇÃO  ISENTO  DE  SUJIDADES, 
PARASITAS, MATERIAIS TERROSOS E DETRITOS ANIMAIS E VEGETAIS: ACONDICONADO 
EM EMBALAGEM PLÁSTICA ATÓXICA – VALIDADE MÍNIMA DE 22 MESES CONTADOS A 
PARTIR DO RECEBIMENTO DO PRODUTO, DEMAILS CONDIÇÕES DE ACORDO COM AS 
NORMAS  DE  SAÚDE/SANITÁRIAS  VIGENTES  (ANVISA,  SIF,  INMETRO  E  OUTRAS) 
PARÂMTRO  DE  QUALIDADE  EQUIVALENTE  A  CAETÉ  OU  DE  MELHOR  QUALIDADE, 
(CONFORME ACORDÃO 1416/2010 – 2ª CÂMARA – TCU.)

02 PACOTE DE ARROZ AGULHINHA TIPO I – 5KG: BENEFICIADO, POLIDO, GRÃOS INTEIROS, 
LONGOS  E  FINOS;  ISENTO  DE  SUJIDADES  E  DE  MATERIAIS  ESTRANHOS. 
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ACONDICIONADOS EM EMBALAGEM PLÁSTICA COM QUALIDADE COM CAPACIDADE DE 
5KG.  VALIDADE  MÍNIMA  DE  05  MESES  CONTADOS  A  PARTIR  DO  RECEBIMENTO  DO 
PRODUTO; DEMAIS CONDIÇÕES DE ACORDO COM AS NORMAS DE SAÚDE/SANITÁRIAS 
VIGENTES  (ANVISA,  SIF  E  OUTRAS)  PARÂMETRO  DE  QUALIDADE:  PADRE  OU 
EQUIVALENTE  OU  DE  MELHOR  QUALIDADE,  CONFORME  ACORDÃO  1416/2010  –  2ª 
CÂMARA – TCU.

03 PACOTE DE CAFÉ EM PÓ TORRADO E MOÍDO – 500G:  CAFÉ TORRADO E MOÍDO, DE 
PRIMEIRA  QUALIDADE,  VARIEDADE  ARÁBICA,  EMPACOTADO  A  VÁCUO  PURO, 
ACONDICIONADO  EM  EMBALAGEM  DE  500  GRAMAS,  PRENSADO,  COM  PRAZO  DE 
VALIDADE  EXPRESSO  NA  EMBALAGEM,  REMANESCENTE  DE  NO  MÍNIMO  8  (OITO) 
MESES.  APRESENTANDO  CARACTERISTICAS  DE  ASPECTO,  COR,  ODOR  E  SABOR 
PRÓPRIOS.  LIVRES DE INTRINSECOS QUE SÃO PRETOS, VERDES, ARDIDOS, CHOCHOS, 
MAU GRANADOS, QUEBRADOS E BROCADOS, DE CAUSA, GENÉTICA, FISIOLOGICA, OU 
DECORRENTES  DE  FALHAS  DOS  PROCESSOS,  AGRICOLAS,  NUTRIÇÃO,  PRAGAS, 
DOENÇAS,  SECAS  E  GEADAS,  COLHEITA  E  PREPARO  OU  INDUSTRIAIS 
DESCASCAMENTO, SECAGEM, ARMAZENAMENTO E BENEFICIAMENTO E EXTRÍNSECOS: 
PRESENÇA  DE  FRAÇÕES  ESTRANHAS  AO  CAFÉ  BENEFICIADO  COCO,  MARINHEIRO, 
CASCA, PAUS E PEDRAS. QUALIDADE IGUAL OU SUPERIOR A AMUBA, PRODUTOR OU 
TRÊS CORAÇÕES, EMBALAGEM DE 500 GR.

04 LATA  DE  EXTRATO  DE  TOMATE  CONCENTRADO  340G:  PRODUTO  RESULTANTE  DA 
CONCENTRAÇÃO DA POLPA DE TOMATE POR PROCESSO TECNOLÓGICO; PREPARADO 
COM  TOMATES  MADUROS  E  SELECIONADOS,  AÇÚCAR  E  SAL,  NÃO  CONTÉM 
CONSERVADORES E NÃO CONTÉM GLUTEN, FONTE DE VITAMINAS A E FIBRAS, ISENTO 
DE SUJIDADES E FERMENTAÇÃO – LATA DE 340 GR, VALIDAD MÍNIMA DE 12 MESES A 
PARTIR DO RECEBIMENTO DO PRODUTO, DEMAIS CONDIÇÕES DE ACORDO COM AS 
NORMAS DE SAÚDE/SANITÁRIAS VIGENTES (ANVISA, SIF E OUTRAS) PERÂMETROS DE 
QUALIDADE  ELEFANTE  OU  EQUIVALENTE  OU  DE  MELHOR  QUALIDADE  CONFORME 
ACORDÃO 1416/2010 – 2ª CÂMARA – TCU.

05 PACOTE  DE  FARINHA  DE  MANDIOCA  –  500G:  SECA,  BIJUZADA,  AMARELA, 
LIGEIRAMENTE TORRADA, ISENTA DE SUJIDADES, PARASITAS E LAVRAS, NÃO CONTÉM 
GLÚTEN.  ACONDICIONADA EM EMBALAGEM ATÓXICA,  CAPACIDADE  500G.  VALIDADE 
MÍNIMA 07 MESES A PARTIR DE RECEBIMENTO DO PRODUTO, DEMAIS CONSIÇÕES DE 
ACORDO COM AS NORMAS DE SAÚDE/SANITÁRIAS VIGENTES (ANVISA, SIF E OUTRAS) 
PARÂMETRO DE QUALIDADE:  AMAFIL  OU EQUIVALENTE OU DE MELHOR QUALIDADE 
CONFORME ACORDÃO 1416/2010 – 2ª CAMARATCU.

06 PACOTE  DE  FEIJÃO  CARIOQUINHA TIPO  I  –  1KG:  NOVO  CONSTITUÍDOS  DE  GRÃOS 
INTEIROS  E  SÃOS,  ISENTO  DE  MATERIAL  TERROSO,  SUJIDADES  E  MISTURAS  DE 
OUTRAS  VARIEDADES  E  ESPÉCIE.  ACONDICIONADA  EM  EMBALAGEM  PLÁSTICA 
ATÓXICA, CAPACIDADE 1000G. VALIDADE MÍNIMA 05 MESES CONTADOS A PARTIR DO 
RECEBIMENTO DO PRODUTO, DEMAIS CONDIÇÕES DE ACORDO COM AS NORMAS DE 
SAÚDE/SANITÁRIAS VIGENTES (ANVISA,  SIF  E  OUTRAS)  PARÂMETRO DE QUALIDADE 
PADRE  OU  EQUIVALENTE,  OU  DE  MELHOR  QUALIDADE,  CONFORME  ACORDÃO 
1416/2010 – 2ª CAMARATCU.

07 PACOTE DE FUBÁ DE MILHO – 500G: FINO ENRIQUECIDO COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO 
(VITAMINA B9), AS SEGUINTES CARACTERÍSTICAS: ASPECTO DE COR, CHEIRO E SABOR 
PRÓPRIOS,  COM  AUSÊNCIA  DE  UNIDADE,  FERMENTAÇÃO  E  RANSO,  ISENTO  DE 
SUJIDADES,  PARASITAS  E  LARVAS.  ACONDICIONADAS  EM  EMBALAGEM  PLÁSTICA 
ATÓXICA, CAPACIDADE 500G. VALIDADE MÍNIMA 05 MESES A PARTIR DE RECEBIMENTO 
DO  PRODUTO,  DEMAIS  CONDIÇÕES  DE  ACORDO  COM  AS  NORMAS  DE 
SAÚDE/SANITÁRIAS VIGENTES (ANVISA, SIF E OUTRAS) PARÂMETROS DE QUALIDADE 
SINHÁ OU EQUIVALENTE, OU DE MELHOR QUALIDADE CONFORME ACORDÃO 1416/2010 
– 2ª CÂMARA TCU.

08 PACOTE DE LEITE EM PÓ INTEGRAL – 400G: LEITE EM PÓ INTEGRAL, SEM ADIÇÃO DE 
AÇÚCAR E SORO, PRODUTO OBTIDO POR DESIDRATAÇÃO DO LEITE DE VACA INTEGRAL 
E APTO PARA ALIMENTAÇÃO HUMANA MEDIANTE PROCESSOS TECNOLOGICAMENTE 
ADEQUADOS.  NA  INFORMAÇÃO  NUTRICIONAL  DO  PRODUTO  DEVE  CONTER 
CARBOIDRATOS,  PROTEÍNAS,  GORDURAS  TOTAIS  E  SATURADAS,  SÓDIO  E  CÁLCIO. 
EMBALAGEM:  PAPEL  METÁLICO,  PESO  LÍQUIDO  400  GRAMAS.  PARÂMETROS  DE 
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QUALIDADE:  EQUIVALENTE  OU  SUPERIOR  A  MARCA  NINHO  OU  CAMPONESA 
(CONFORME ACÓRDÃO 1416/2010 – 2ª CÂMARA – TCU).

09 PACOTE DE MACARRÃO  TIPO ESPAGUETE –  500G:  VITAMINADO SEMOLA DE TRIGO 
ENRIQUECIDO  COM  FERRO  E  ÁCIDO  FÓLICO  (VITAMINA  B9),  FARINHA  DE  TRIGO 
ENRIQUECIDA COM FERRO E ÁCIDO FÓLICO (VITAMINA B9) E CORANTE NATURAL DE 
CURCUMA,  CONTÉM  GLÚTEN.  ACONDICIONADA  EM  EMBALAGEM  PLÁSTICA, 
CAPACIDADE  DE  500G.  VALIDADE  MÍNIMA  06  MESES  A  CONTAR  A  PARTIR  DE 
RECEBIMENTO DO PRODUTO, DEMAIS CONDIÇÕES DE ACORDO COM AS NORMAS DE 
SAÚDE/SANITÁRIAS VIGENTES (ANVISA, SIF E OUTRAS) PARÂMETROS DE QUALIDADE: 
BASILAR  OU  EQUIVALENTE  OU  DE  MELHOR  QUALIDADE  CONFORME  ACORDÃO 
1416/2010 – 2ª CÂMARA TCU.

10 UNIDADE  DE  ÓLEO  DE  SOJA  REFINADO  –  900ML:  OBTIDO  DE  ESPÉCIE  VEGETAL, 
ISENTO  DE  RANÇO  E  SUBSTÂNCIS  ESTRANHAS,  0%  DE  GORDURAS  TRANS. 
ACONDICIONADA EM FRASCO PLÁSTICO COM CAPACIDADE 900ML. VALIDADE MÍNIMA 
DE  10  MESES  CONTADOS  A  PARTIR  DO  RECEBIMENTO  DO  PRODUTO,  DEMAIS 
CONDIÇÕES DE ACORDO COM AS NORMAS DE SAÚDE/SANITÁRIAS VIGENTE (ANVISA, 
SIF E OUTRAS) RARÂMETROS DE QUALIDADE ABC, OU EQUIVALENTE, OU DE MELHOR 
QUALIDADE CONFORME ACORDÃO 1416/2010 – 2ª CÂMARA TCU.

11 PACOTE  DE  SAL  REFINADO  EXTRA  IODADO  –  1KG:  SAL  REFINADO  (CLORETO  DE 
SÓDIO), IODATO DE POTÁSSIO, ANTI-UMECTANTE FERROCIANETO DE SÓDIO INS 535. 
NÃO  CONTÉM  GLUTÉN.  ACONDICIONADA  EM  SACO  PLÁSTICO,  CAPACIDADE  1000G. 
VALIDADE MÍNIMA DE 10 MESES A PARTIR DE RECEBIMENTO DO PRODUTO, DEMAIS 
CONDIÇÕES DE ACORDO COM AS NORMAS DE SAÚDE/SANITÁRIAS VIGENTES (ANVISA, 
SIF E OUTRAS) PARÂMETRO DE QUALIDADE: MOC OU EQIVALENTE,  OU DE MELHOR 
QUALIDADE CONFORME ACORDÃO 1416/2010 – 2ª CÂMARA TCU.

02 – JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO
2.1 - A aquisição visa promover o atendimento aos usuários desta Municipalidade, contemplando 
itens  de  gêneros  alimentícios  para  atender  aos  projetos  sociais  desenvolvidos  pela  Secretaria 
Municipal de Desenvolvimento Social, visando a continuidade da prestação dos serviços às famílias 
de baixa renda e cadastradas nos programas assistenciais mantidos pelo poder público municipal.

03 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO
A descrição da solução como um todo, abrange a aquisição de cestas básicas de alimentos 

para  atendimento  dos  usuários  do  serviço  municipal  de  Assistência  Social  promovendo  a 
assistência as pessoas/famílias em risco de vulnerabilidade social.

A Cesta Básica inclui vários produtos, que ao adquiri-los em conjunto, poderá o município 
conseguir  uma oferta mais vantajosa,  haja  vista que a maioria  das licitantes  comercializam os 
produtos  de  gêneros  alimentícios,  que  também  são  os  mesmos  casos  dos  atacados, 
supermercados, mini mercados e outros, sendo assim não prejudica a concorrência, e sim ajuda na 
aquisição por menores preços, haja vista o montante ser maior, o que atrairia grandes empresas do 
ramo que teria condições de ofertar por preços mais vantajosos para o município.

Outro fator que demonstra grande vantajosidade em adquirir o produto “cesta básica” / lote, 
é o controle e acompanhamento nas entregas, pois os pedidos serão feitos à uma única empresa, 
e o acompanhamento da entrega também.

Ainda das vantagens desta licitação por lote, ou seja, CESTA BÁSICA MONTADA, está em 
adquirir  os  produtos  já  embalados,  sem  a  necessidade  de  acrescentar  mais  gastos  para  o 
município, como embalagens e mão de obra.

04 – REQUISITOS DE CONTRATAÇÃO
4.1 - Obrigações da contratada
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4.1.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus 
anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa 
e perfeita execução do objeto.
4.1.2.  Entregar  o  objeto  acompanhado  do  manual  do  usuário,  com  uma  versão  em 
português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 
4.1.3.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto,  de acordo com o 
Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990);
4.1.4.  Comunicar  ao  contratante,  no  prazo  máximo  de  24  (vinte  e  quatro)  horas  que 
antecede  a  data  da  entrega,  os  motivos  que  impossibilitem  o  cumprimento  do  prazo 
previsto, com a devida comprovação;
4.1.5.  Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou 
autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento 
ou informação por eles solicitados;
4.1.6. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em 
parte,  no prazo fixado pelo  fiscal  do contrato,  os bens nos quais  se verificarem vícios, 
defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
4.1.7.  Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem 
como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa 
responsabilidade  a  fiscalização  ou  o  acompanhamento  da  execução  contratual  pelo 
contratante,  que ficará autorizado a descontar  dos pagamentos devidos ou da garantia, 
caso exigida, o valor correspondente aos danos sofridos;
4.1.8.  O contratado deverá  entregar  ao setor  responsável  pela  fiscalização do contrato, 
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de 
regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais 
e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 
do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT; 
4.1.9.  Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  de  todas  as  obrigações  trabalhistas, 
previdenciárias,  fiscais,  comerciais  e as  demais  previstas  em legislação  específica,  cuja 
inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto 
do contrato;
4.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou 
bens de terceiros.
4.1.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 
4.1.12.  Cumprir,  durante todo o  período de execução do contrato,  a reserva de cargos 
prevista em lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para 
aprendiz,  bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art.  116, da Lei  n.º 
14.133, de 2021);
4.1.13.  Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado 
pelo fiscal do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas 
vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);
4.1.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento 
do contrato; 
4.1.15.  Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 
futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer 
algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021.
4.1.16. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao 
perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, 
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ferramentas  e  utensílios  demandados,  cuja  quantidade,  qualidade  e  tecnologia  deverão 
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;
4.1.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre.

4.2 - Obrigações da Administração: 
4.2.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com o contrato e seus anexos;
4.2.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
4.2.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no 
objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em 
parte, às suas expensas;
4.2.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 
Contratado;
4.2.5.  Comunicar  a  empresa  para  emissão  de  Nota  Fiscal  no  que  pertine  à  parcela 
incontroversa  da  execução  do  objeto,  para  efeito  de  liquidação  e  pagamento,  quando 
houver  controvérsia  sobre  a  execução  do  objeto,  quanto  à  dimensão,  qualidade  e 
quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
4.2.6.  Efetuar  o pagamento ao Contratado do valor  correspondente  ao fornecimento do 
objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Termo;
4.2.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo; 
4.2.8. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas 
à  execução  do  presente  Termo,  ressalvados  os  requerimentos  manifestamente 
impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 
ajuste.
4.2.9. A  Administração  não  responderá  por  quaisquer  compromissos  assumidos  pelo 
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por 
qualquer  dano  causado  a  terceiros  em  decorrência  de  ato  do  Contratado,  de  seus 
empregados, prepostos ou subordinados.

05 – DA EXECUÇÃO DO OBJETO
5.1 - A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:

5.1.1 - As aquisições serão executadas conforme prescrito nos requisitos da contratação 
deste Termo de Referência.
5.1.2 - As aquisições serão iniciadas após a emissão da ordem de fornecimento,  cujas 
etapas observarão seguir o cronograma estabelecido pela administração.
5.1.3 – O fornecimento será efetuado de acordo com a necessidade do órgão, parcelado, 
com prazo de entrega não superior a 2 (dois) dias úteis, contados a partir do recebimento do 
pedido de compra ou da assinatura do instrumento de contrato, se for o caso.
5.1.4 – A mercadoria deve ser entregue no  CRAS “Centro de Referência de Assistência 
Social” endereço Rua Catiara 200, Bairro Planalto, de segunda-feira a sexta-feira no horário 
das 08:00 horas às 16:00 horas.
5.1.5 – As despesas decorrentes da entrega, e substituição em casos necessários serão de 
inteira responsabilidade da parte contratada.

06 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO
6.1 – As atividades de gestão e fiscalização da execução contratual devem ser realizadas de forma 
preventiva, rotineira e sistemática, podendo ser exercidas por servidores, equipe de fiscalização ou 
único servidor, desde que, no exercício dessas atribuições, fique assegurada a distinção dessas 
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atividades e, em razão do volume de trabalho, não comprometa o desempenho de todas as ações 
relacionadas à Gestão do Contrato.

07 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÕES E DE PAGAMENTO
7.1.  Os pagamentos serão realizados pelo Município em até  15 (quinze) dias após a entrega, 
mediante  apresentação  de  documento  fiscal  correspondente  ao  fornecimento/serviço  efetuado 
cumpridas  todas  as  formalidades  legais  anteriores  a  este  ato,  incluídas  nestas  o  atestado  de 
recebimento dos materiais. 

7.1.1. O pagamento à contratada somente será realizado mediante a apresentação da Nota 
Fiscal Eletrônica e do atestado de aceite pela Secretaria solicitante.
7.1.2. À CONTRATANTE fica reservado o direito de não efetuar o pagamento se, no ato da 
conferência, o objeto contratual não estiver em perfeitas condições e de acordo com as 
especificações estipuladas.
7.1.3. Havendo erro na nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, 
aquela  será  devolvida  à  licitante  vencedora,  pelo  responsável  pelo  recebimento,  e  o 
pagamento ficará pendente até que a mesma providencie as medidas saneadoras. Nesta 
hipótese,  o  prazo  para  pagamento  iniciar-se-á  após  a  regularização  da  situação  ou 
representação do documento fiscal não acarretando qualquer ônus para a Administração 
Municipal.

7.2. O pagamento será efetuado através de crédito em conta corrente bancária, devendo o  licitante 
vencedor apresentar o número de conta, o banco e a agência junto ao corpo da Nota Fiscal ou em 
anexo.

7.2.1.  Em  caso  de  alteração  de  conta  bancária,  deverá  comunicar,  formalmente,  à 
Secretaria Municipal de Fazenda para que seja feita a retificação da conta cadastrada.

7.3.  Somente serão efetuados pagamentos para as  notas fiscais  emitidas  pelo  participante  do 
processo licitatório, ou seja, mesmo CNPJ, sob pena de rescisão de contrato, não sendo admitido 
pagamento para outrem através de procuração (Decreto Municipal nº 987 de 14 de junho de 2017 e 
de acordo com o protocolo ICMS 19/2011 da Secretaria de Estado de Fazenda de Minas Gerais).
7.4. Uma vez paga a importância discriminada na nota fiscal/fatura, a contratada dará ao Município 
de Presidente Olegário plena, geral e irretratável quitação dos valores nela discriminados,  para 
nada mais vir a reclamar ou exigir a qualquer título, tempo ou forma. 
7.5.  Todo pagamento que vier a ser considerado contratualmente indevido será objeto de ajuste 
nos pagamentos futuros ou cobrados da contratada.
7.7. Nenhum pagamento será efetuado a Contratada enquanto pendente de liquidação, obrigação 
financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade.
7.8.  A  CONTRATADA  deverá  fornecer  junto  à  Nota  Fiscal,  comprovantes  de  quitação  das 
obrigações trabalhistas, FGTS e previdenciárias, referentes ao mês anterior, a emissão da Nota 
Fiscal deverá obedecer aos recolhimentos/retenções de acordo com a lei vigente.
7.9.  A  critério  da  Administração,  poderão  ser  utilizados  os  pagamentos  devidos  para  cobrir 
possíveis  despesas  com  multas,  indenizações  a  terceiros,  ou  outras  de  responsabilidade  da 
contratada.
7.10. O  Município  de  Presidente  Olegário,  no  ato  dos  pagamentos,  realizará  as  retenções 
tributárias devidas, inclusive retenção do Imposto de Renda, nos termos da IN RFB nº 1.234/12, do 
Decreto Municipal nº 1.669 de 27 de julho de 2023.

7.10.1. Compete  exclusivamente  aos  fornecedores  analisarem  o  disposto  na  IN  RFB 
1.234/12, no Decreto Municipal nº 1.669 de 27 de julho de 2023 com vistas a requererem 
eventuais imunidades, isenções ou não incidência da retenção do Imposto de Renda.

08 - FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
8.1 - As exigências de habilitação jurídica e de regularidade fiscal e trabalhista são as usuais para a 
generalidade dos objetos, conforme disciplinado no edital.
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8.2 - Os critérios de qualificação econômico-financeira a serem atendidos pelo fornecedor estão 
previstos no edital.
8.3 - Os critérios de qualificação técnica a serem atendidos pelo fornecedor serão os previstos e 
exigidos no edital.

09 - ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
9.1 - O valor de referência para a contratação, para fins de aplicação do menor preço item, consta 
no item 1.1 deste termo, podendo ser sigiloso conforme Art. 24 da Lei 14.133/21.

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
A  despesa  decorrente  desta  licitação  está  estimada  em  R$.105.540,00  (cento  e  cinco  mil 
quinhentos e quarenta reais) e correrá pelas seguintes DOTAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS:
Dotação: 02.06.04.08.244.0801.2067.3.3.90.32.00  Ficha 466 Fonte de Recurso 1.500

11 – SUBCONTRATAÇÃO:
11.1 - Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.

12. INFRAÇÕES E SANÇÕES:
12.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

I- Der causa à inexecução parcial do contrato;
II- Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III- Der causa à inexecução total do contrato;
IV- Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado;
V- Apresentar  documentação  falsa  ou  prestar  declaração  falsa  durante  a  execução  do 
contrato;
VI- Praticar ato fraudulento na execução do contrato;
VII- comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VIII- Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão  aplicadas  ao  contratado  que  incorrer  nas  infrações  acima  descritas  as  seguintes 
sanções:

a) Advertência; 
b) Multa;
c) Impedimento de licitar e contratar e
d) Declaração  de  inidoneidade  para  licitar  ou  contratar,  enquanto  perdurarem  os 
motivos determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a 
própria autoridade que aplicou a penalidade.

11.3. Na aplicação das sanções serão considerados:
a) A natureza e a gravidade da infração cometida.
b) As peculiaridades do caso concreto.
c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes.
d) Os danos que dela provierem para a Administração Pública.
e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas 
e orientações dos órgãos de controle.

11.4.  A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato 
licitado, recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

11.4.1.  moratória de 0,5% (meio por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 dias;
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11.4.1.1 O atraso superior a 60 dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do  contrato  por  descumprimento  ou  cumprimento  irregular  de  suas  cláusulas, 
conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021. 

11.4.2. compensatória de até 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso 
de inexecução total do objeto.

11.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 
para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
11.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
11.7. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar,  em  decorrência  da  prática  das  infrações  administrativas  previstas  que  justifiquem  a 
imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar  e contratar,  cuja 
duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021.
11.8. A recusa injustificada do adjudicatário  em assinar  o contrato,  ou em aceitar  ou retirar  o 
instrumento  equivalente  no  prazo  estabelecido  pela  Administração,  caracterizará  o 
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da 
garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação. 
11.9. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 
dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir 
sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
11.10. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 
intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
11.11. O recurso e o pedido  de reconsideração terão efeito  suspensivo  do ato  ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.
11.12. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 
de reparação integral dos danos causados.

12 – DO REAJUSTE E DO REEQUILÍBRIO
12.1. Do reajuste:

12.1.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano 
contado da data do orçamento estimado, no limite de apresentação da proposta.
12.1.2. Após o interregno de um ano, os preços iniciais poderão ser reajustados, mediante a 
aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade.
12.1.3. Nos  reajustes  subsequentes  ao  primeiro,  o  interregno  mínimo  de  um  ano  será 
contado a partir   dos efeitos financeiros do último reajuste.
12.1.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante 
pagará ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 
diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.
12.1.5. Nas  aferições  finais,  o  índice  utilizado  para  reajuste  será,  obrigatoriamente,  o 
definitivo.
12.1.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer 
forma  não  possa  mais  ser  utilizado,  será  adotado,  em  substituição,  o  que  vier  a  ser 
determinado pela legislação então em vigor.
12.1.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo 
índice  oficial,  para  reajustamento  do  preço  do  valor  remanescente,  por  meio  de  termo 
aditivo.
12.1.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

12.2. Do reequilíbrio:
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12.2.1. Para restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos 
da CONTRATADA e a  retribuição da Administração para a justa remuneração do objeto, 
objetivando  a  manutenção  do  equilíbrio  econômico-  financeiro  inicial  do  contrato,  na 
hipótese  de  sobrevirem  fatos  imprevisíveis,  ou  previsíveis,  porém  de  consequências 
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de 
força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e 
extracontratual,  os  valores  constantes  desta  cláusula  serão  ajustados  na  proporção  da 
alteração que houver nos preços do produto, precedido da demonstração do aumento dos 
custos, os quais poderão ser comprovados com documentos fiscais, contratos, convenções 
coletivas,  na  devida  proporção  do  reflexo  na  formação  da  planilha  de  preço  e 
compatibilidade com os valores de mercado.
12.2.2. O reequilíbrio econômico financeiro do contrato ocorrerá, ainda, quando da redução 
dos custos.
12.2.3. Quaisquer tributos ou encargos legais criados, alterados ou extintos, bem como a 
superveniência de disposições legais, quando ocorridas após a data da apresentação da 
proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, implicarão a revisão destes 
para mais ou para menos, conforme o caso.
12.2.4. Incumbirá ao interessado a iniciativa e o encargo de manifestar interesse, assim 
bem  como,  apresentar  o  cálculo  minucioso  do  reequilíbrio  econômico  financeiro  a  ser 
aprovado pela CONTRATANTE, juntando o respectivo memorial  de cálculo e as demais 
provas que se fizerem necessárias.
12.2.5. Para a justa concessão de reequilíbrio econômico-financeiro, a CONTRATADA deve 
apresentar Notas Fiscais que demonstrem o desequilíbrio do contrato, sendo, no mínimo, 
uma NF com Data Emissão próxima a data da última proposta da contratada e uma NF com 
Data Emissão atualizada, indicar o item para o qual pretende a aplicação do reequilíbrio 
econômico-financeiro,  da  forma  que  se  encontra  na  Ata  de  Registro  de  Preços  ou  no 
Contrato, com descrição completa e número do item, indicar o valor que pretende receber a 
título de reequilíbrio econômico-financeiro.
12.2.6. Somente serão consideradas as solicitações de revisão dos preços, aquelas que 
tenham concluído o prazo mínimo da proposta, mantenham a margem de lucro estabelecida 
na assinatura do contrato, não ultrapassem a média dos preços encontrados no mercado 
em geral, que o contrato esteja vigente e ainda possua saldo.
12.2.7. Sem  a  apresentação  das  informações  indicadas  nos  itens  “8.2.5”  e  “8.2.6”,  a 
solicitação  de  reequilíbrio  econômico-financeiro  não  poderá  ser  analisada  por  falta  de 
elementos essenciais.
12.2.8. O  reequilíbrio  econômico-financeiro  será  concedido  mediante  aplicação  do 
percentual de lucro auferido na data de apresentação da proposta acrescido do valor atual 
de compra do produto, como determina o inciso XXI, do artigo 37 da Constituição Federal.
12.2.9. O MUNICÍPIO e o CONTRATADO poderão restabelecer  o equilíbrio  econômico-
financeiro do Contrato, nos termos do artigo 124, inciso II,  alínea “d”,  da Lei Federal nº 
14.133/21,  por  repactuação precedida de demonstração do aumento  ou diminuição  dos 
custos, obedecidos os critérios estabelecidos em planilha de formação dos preços e tendo 
sempre como limite a média dos preços encontrados no mercado em geral.
12.2.10. A simples apresentação de notas fiscais de aquisição, por si só, não justificará a 
concessão de reequilíbrio contratual.
12.2.11. Se for o caso, incube a Administração, como fiscal do contrato e por se tratar de 
tarefa Administrativa, verificar a correção da planilha de custos reequilibrada apresentada 
pela  requerente,  em  confronto  com  a  Planilha  apresentada  na  proposta,  por  meio  de 
servidor com conhecimento técnico ou setor competente, se ocorreu a efetiva repercussão 
dos eventos discriminados no pedido pela forma da Lei, assim, contemplando corretamente 
os custos que realmente tiveram os fatos comprovados e a partir de que data ocorreu.
12.2.12. O  reequilíbrio  econômico-financeiro  do  objeto  desta  licitação  será  analisado  e 
processado em conformidade com a Lei nº 14.133/21. Cabe a CONTRATADA apresentar 
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documentos  (originais,  autenticados  em  cartório,  ou  autenticados  por  servidor)  que 
justifiquem e comprovem o pedido de reequilíbrio.
12.2.13. Os valores constantes do contrato serão ajustados na proporção da alteração que 
houver nos preços do objeto, precedido da demonstração do aumento dos custos, os quais 
poderão ser  comprovados com documentos  fiscais,  contratos,  convenções coletivas,  na 
devida proporção do reflexo na formação da planilha de preço e compatibilidade com os 
valores de mercado.

13 - DA ENTREGA
13.1. Todos os materiais  deverão ser entregues de forma parcelada mediante recebimento da 
Ordem de Fornecimento do Setor de Compras; e no local estipulado para entrega, acompanhada 
da  nota  fiscal  para  conferência,  que  ocorrerá  no  ato  da  entrega  no  local  de  recebimento  por 
funcionário competente sendo que a responsabilidade da entrega será por conta e risco do licitante 
adjudicado.

13.1.1. Prazo  de  entrega:  em até  2  (dois)  dias,  a  contar  do  recebimento  por  parte  da 
contratada da Ordem de Fornecimento.

13.2. O Município de Presidente Olegário se reserva o direito de não receber os itens licitados em 
desacordo  com  o  previsto  neste  instrumento  convocatório,  podendo  cancelar  o  contrato  em 
decorrência  da  sua  inexecução  parcial  ou  total,  sem  prejuízo  das  demais  cominações  legais 
aplicáveis.
13.3. A contratada é obrigada a substituir de imediato e às suas expensas, os itens licitados em 
que se verifiquem irregularidades.
13.4. O Fornecedor sujeitar-se-á fiscalização dos itens licitados no ato da entrega, reservando-se 
ao Município de Presidente Olegário o direito de não proceder ao recebimento, caso não encontre 
os mesmos em condições satisfatórias.
13.5. Correrão  por  conta  da  contratada  todas  as  despesas  com seguros,  transporte,  tributos, 
encargos trabalhistas e previdenciários, decorrentes da entrega e da própria aquisição dos itens 
licitados.
13.6. Os produtos deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagem em fardo 
transparente  resistente,  com  o  menor  volume  possível,  que  utilize  preferencialmente  material 
reciclado  ou  reciclável,  de  forma  a  garantir  a  máxima  proteção  durante  o  transporte  e 
armazenamento, em atendimento aos critérios sustentáveis. O Município recusará os produtos que 
forem  entregues  em  desconformidade  com  o  previsto  neste  contrato,  termo  de  referência  e 
proposta;
13.7. O recebimento provisório, será realizado pelo servidor designado do Município, dar-se-á no 
ato da entrega do objeto, após conferência de sua conformidade com as especificações do edital e 
da proposta;
13.8. O recebimento definitivo,  realizado pelo fiscal do contrato, dar-se-á em até 03 (três) dias 
úteis, contados da data do recebimento provisório, após verificação da conformidade do objeto com 
as exigências e especificações do Contrato.
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APROVAÇÃO DE PROJETO BÁSICO/TERMO DE REFERÊNCIA

OBJETO:  REGISTRO  DE  PREÇOS  DESTINADO  À  FUTURA,  EVENTUAL  E  PARCELADA 
aquisição de cestas básicas  para atender  as  demandas dos usuários  do serviço municipal  de 
Assistência Social.
Considerando  que  o  Termo  de  Referência  contempla  elementos  suficientes  para  a  adequada 
caracterização do objeto que pretendemos contratar,  APROVO  o referido documento para que 
obrigatoriamente seja parte integrante do processo.

Presidente Olegário, 19 de Janeiro de 2024.

__________________________________________
Guilherme Alves e Silva

Secretária Municipal de Desenvolvimento Social
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